
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 726.629 - SC (2015/0139229-8)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN  - SC029941 
AGRAVADO  : AVILA & IORIS LTDA - ME 
ADVOGADOS : ALINE JUNCKES  - SC023131 
   RAFAEL JUNCKES E OUTRO(S) - SC033144 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo contra o juízo de admissibilidade que negou 

seguimento a recurso especial interposto em face de acórdão assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO DE 

ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA-CORRENTE E 

OUTRAS AVENÇAS. SENTENÇA QUE ALBERGA EM PARTE 

OS PEDIDOS VERTIDOS NA EXORDIAL. REBELDIA DA 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 

INÉPCIA DA INICIAL INOCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES DO 

ART. 295 DO CPC. PEDIDO E CAUSA DE PEDIR LANÇADOS 

DE MANEIRA EFICAZ À ANÁLISE DA PRETENSÃO PELO 

PODER JUDICIÁRIO. PRELIMINAR RECHAÇADA.

MAGISTRADO A QUO QUE DETERMINA A EXIBIÇÃO DE 

TODOS OS CONTRATOS HAVIDOS ENTRE AS PARTES, SOB 

PENA DE APLICAÇÃO DA PRESUNÇÃO DE VERACIDADE 

DOS FATOS NARRADOS NA INICIAL PELA DEMANDANTE. 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA QUE SE QUEDA INERTE AO 

COMANDO JUDICIAL. APLICAÇÃO DO ART. 359, DO 

CÓDIGO BUZAID. MEDIDA CORRETAMENTE IMPINGIDA 

PELO JULGADOR DE ORIGEM.

CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INCIDÊNCIA. 

EXEGESE DA SÚMULA 297 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA. PRINCÍPIOS DO PACTA SUNT SERVANDA, ATO 

JURÍDICO PERFEITO E AUTONOMIA DA VONTADE QUE 

CEDEM ESPAÇO, POR SEREM GENÉRICOS, À NORMA 

ESPECÍFICA DO ART. 6o, INCISO V, DA LEI 8.078/90. 

POSSIBILIDADE DE REVISÃO DO CONTRATO, NOS 

LIMITES DO PEDIDO DO DEVEDOR. INTELIGÊNCIA DOS 

ARTS. 2o, 128, 460 E 515, TODOS DO CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 381 DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DA ORIENTAÇÃO 5 DO 
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JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE 

CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE ORIUNDA DO RESP 

N. 1.061.530/RS, RELATADO PELA MINISTRA NANCY 

ANDRIGHI, JULGADO EM 22/10/08. 

ANATOCISMO. PERIODICIDADE INFERIOR À ANUAL. ART. 

5º DA MEDIDA PROVISÓRIA 1.963-17, REEDITADA PELA 

2.170-36. PERMISSIVIDADE A PARTIR DE 31-3-00 DESDE 

QUE ADREDEMENTE PACTUADA.  IMPOSSIBILIDADE. 

COMANDO NORMATIVO QUE FOI DECLARADO 

INCONSTITUCIONAL POR ESTA CORTE NA ARGUIÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE EM APELAÇÃO CÍVEL N. 

2007.059574-4/0001.00, JULGADA SOB A BATUTA DO 

DESEMBARGADOR LÉDIO ROSA DE ANDRADE, EM 16-2-11. 

EXTENSÃO DE SEUS EFEITOS A ESTE JULGADO. 

AUSÊNCIA DE SUBMISSÃO DESTA CORTE AO 

PRONUNCIAMENTO VAZADO PELA MINISTRA MARIA 

ISABEL GALOTTI NO RESP 973827/RS, QUE TRATA DO 

JULGAMENTO DAS QUESTÕES REPETITIVAS. CASO 

CONCRETO EM QUE OS CONTRATOS NÃO FORAM 

EXIBIDOS, SENDO INVIÁVEL A CONSTATAÇÃO DA 

ESTIPULAÇÃO DO ENCARGO. CÔMPUTO EXPONENCIAL 

DE JUROS QUE PERMANECE VEDADO EM RAZÃO DA 

NATUREZA DOS CONTRATOS E DA AUSÊNCIA DE 

PROVAS DE SUA CONTRATAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 

6o, INCISO III, DO CÓDIGO CONSUMERISTA. 

MANUTENÇÃO DA SENTENÇA SOBRE O TEMA.

COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. DEMANDADO QUE 

DEFENDE A SUA LEGALIDADE, INCLUSIVE DE FORMA 

CUMULADA COM OS DEMAIS ENCARGOS MORATÓRIOS. 

INVIABILIDADE DE COBRANÇA NOS CONTRATOS NÃO 

EXIBIDOS PELO RÉU, PORQUANTO NÃO COMPROVADA A 

SUA ESTIPULAÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO COMERCIAL. 

PREVISÃO EXPRESSA SOBRE AS PRESTAÇÕES 

INADIMPLIDAS. COBRANÇA AUTORIZADA COM BASE NO 

RECURSO ESPECIAL N. 1.058.114/RS QUE TRATA DOS 

RECURSOS REPETITIVOS E NO ENUNCIADO N. III DO 

GRUPO DE CÂMARAS DE DIREITO COMERCIAL DESTE 

AREÓPAGO, QUE PERMITIU A INCIDÊNCIA DA COMISSÃO 

DE PERMANÊNCIA COMO ÚNICO ENCARGO DE 

ANORMALIDADE CONTRATUAL IMPOSSIBILIDADE DA 

EXIGIBILIDADE CONJUNTA COM ENCARGOS DE 
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NORMALIDADE, DE IMPONTUALIDADE E CORREÇÃO 

MONETÁRIA. SITUAÇÃO QUE IMPLICARIA EM BIS IN 

IDEM. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA JÁ AÇAMBARCA A 

TAXA DE INADIMPLEMENTO E RISCO FINANCEIRO. 

EXEGESE DAS SÚMULAS 30 E 472, AMBAS DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇÃ. MODIFICAÇÃO PARCIAL DO 

DECISUM NESTA SEARA.

JUROS DE MORA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA DE 

COGNOSCIBILIDADE DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA NOS 

CONTRATOS NÃO EXIBIDOS PELO RÉU, NO PERCENTUAL 

DE 1% AO MÊS. EXEGESE DO ART. 406 DO CÓDIGO CIVIL E 

ART. 161, § 1o, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL 

CÉDULA DE CRÉDITO COMERCIAL COBRANÇA DOS 

JUROS DE MORA QUE RESTOU PREJUDICADA EM RAZÃO 

DA PERMISSIVIDADE DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA E 

DA IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DOS ENCARGOS.

CLÁUSULA PENAL. COBRANÇA NO PATAMAR DE 2% 

SOBRE O VALOR TOTAL DO DÉBITO AUTORIZADA PELO 

ART. 52, § 1o, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E 

DA SÚMULA 285 do STJ. EQUIPARAÇÃO À FIGURA 

PREVISTA NOS ARTS. 408 A 416 DO CÓDIGO CIVIL. 

IMPRESCINDIBILIDADE DE PREVISÃO EXPRESSA NO 

CONTRATO. CASO CONCRETO EM QUE AS CLÁUSULAS 

GERAIS NÃO APORTARAM NOS AUTOS, RESTANDO 

INVIÁVEL A IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DA 

MULTA POR INADIMPLÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIA QUE 

INVIABILIZA A SUA COBRANÇA. CÉDULA DE CRÉDITO 

COMERCIAL. COBRANÇA DA CLÁUSULA PENAL 

PREJUDICADA EM RAZÃO DA PERMISSIVIDADE DA 

COMISSÃO DE PERMANÊNCIA E DA IMPOSSIBILIDADE DE 

CUMULAÇÃO DESTAS.

REPETIÇÃO DO INDÉBITO. CABIMENTO. EXISTÊNCIA DE 

ENCARGOS ABUSIVOS QUE EVIDENCIA O PAGAMENTO 

SEM CAUSA DA DEVEDORA E A VANTAGEM INDEVIDA 

DA CASA BANCÁRIA. PACTUAÇÃO E COBRANÇA QUE 

CARACTERIZAM, ENTRETANTO, ENGANO JUSTIFICÁVEL, 

EM DECORRÊNCIA DO ACOLHIMENTO POR PARTE DA 

JURISPRUDÊNCIA DAS TESES DEFENDIDAS PELO 

REQUERIDO. HIPÓTESE QUE ISENTA O BANCO DA 

DEVOLUÇÃO EM DOBRO, SUBSISTINDO O DEVER DE 

RESTITUIÇÃO DOS VALORES NA MODALIDADE SIMPLES, 
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ADITADOS DE CORREÇÃO MONETÁRIA PELO INPC/IBGE 

A PARTIR DE CADA DESEMBOLSO INDEVIDO E DE JUROS 

DE MORA DE 1% AO MÊS A CONTAR DA CITAÇÃO, SENDO 

PERMITIDA SUA COMPENSAÇÃO COM O DÉBITO 

REMANESCENTE. 

ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. RECALIBRAGEM. 

CONTENDORES QUE SÃO MUTUAMENTE VENCEDORES E 

VENCIDOS DEVENDO RESPONDER 

PROPORCIONALMENTE À PARCELA DE SUA DERROTA. 

INTELIGÊNCIA DO ART. 21, "CAPUT" DO CPC. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS COM ESPEQUE 

NO ART. 20, §§ 4o E 3o, ALÍNEAS "A", "B" E "C", DO CÓDIGO 

BUZAID. COMPENSAÇÃO DO ESTIPÊNDIO MANTIDA PARA 

NÃO CONFIGURAR REFORMATIO IN PEJUS. REBELDIA 

PARCIALMENTE PROVIDA.

A parte agravante sustenta que é possível a cobrança da capitalização 

mensal dos juros, pois foi efetivamente pactuada; é lícita a cobrança da comissão de 

permanência; e não deve haver a repetição do indébito, pois o pagamento não foi feito 

mediante erro. 

Não encontra espaço a pretensão reformatória quanto à capitalização 

mensal dos juros e a comissão de permanência, uma vez que a cobrança dos encargos 

exige cláusula contratual nesse sentido.

Se a instituição financeira, embora assim determinado, não exibiu o 

contrato, como consignaram as instâncias ordinárias (fls. 110 e 196/198 e-STJ), deixando 

de fazer prova, portanto, das necessárias contratações, o reexame da questão encontra o 

óbice de que trata o verbete n. 7, da Súmula/STJ.

Acerca da compensação/repetição do indébito, firmou-se que é cabível, de 

forma simples, não em dobro, quando verificada a cobrança de encargos ilegais, tendo 

em vista o princípio que veda o enriquecimento sem causa do credor, independentemente 

da comprovação do equívoco no pagamento, pois diante da complexidade do contrato em 

discussão não se pode considerar que o devedor pretendia quitar voluntariamente débito 

constituído em desacordo com a legislação aplicável à espécie. A questão está pacificada 

por intermédio do enunciado 322 da Súmula do STJ.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo. 

Intimem-se.
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Brasília, 02 de outubro de 2019.

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI, Relatora
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